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inclusive quanto aos acessos, tráfego dos arquivos, links e dados pela rede do Tribunal.
III - Bloqueará, provisoriamente, parcial ou totalmente, o uso do serviço de mensagens
instantâneas na rede de comunicação de dados da Justiça Eleitoral do Espírito Santo, conforme
seja diagnosticado relevante ou elevado risco à segurança, submetendo imediatamente à
apreciação da Diretoria Geral.
Parágrafo único. O chefe da unidade ou do cartório eleitoral deverá orientar os demais servidores
subordinados sobre as medidas necessárias para a preservação da segurança da rede de
comunicação de dados da Justiça Eleitoral do Espírito Santo, ficando expressamente proibida a
abertura de links recebidos pelos serviços utilizados em microcomputador da Justiça Eleitoral.
Art. 7º Os serviços de mensagens instantâneas, no âmbito da Justiça Eleitoral do Espírito Santo,
deverão ser utilizados por servidores no exercício das atividades administrativas ou jurisdicionais,
observando-se os preceitos legais e demais normativos aplicáveis, e sujeitando-se o usuário
infrator à apuração de responsabilidade.
Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, em 31 de agosto de 2020.
Des. SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR, Presidente
Des. CARLOS SIMÕES FONSECA, Vice-Presidente/Corregedor Regional Eleitoral
Dr. ADRIANO ATHAYDE COUTINHO
Dr. RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE
Drª. HELOISA CARIELLO
Dr. UBIRATAN ALMEIDA AZEVEDO
Dr. FERNANDO CÉSAR BAPTISTA DE MATTOS
Dr. ANDRÉ CARLOS DE AMORIM PIMENTEL FILHO, Procurador Regional Eleitoral

RESOLUÇÃO Nº 289/2020
Altera a Resolução TRE nº 281, publicada no DJe em 25 de agosto de 2020, que regulamenta o
uso de ferramentas eletrônicas e telefônicas na convocação de membros da mesa receptora de
votos, auxiliares do juízo eleitoral, escrutinadores e demais funções de apoio nos pleitos eleitorais.
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando a necessidade de adequação do prazo estabelecido para a validação, pelo eleitor
destinatário da convocação, do código enviado nas mensagens eletrônicas,
R E S O L V E
Art. 1º O § 1º do art. 6º da Resolução TRE nº 281/2020 passa a vigorar com a seguinte redação:
§ 1º Caberá ao eleitor acessar a página eletrônica do TRE, em até quatro dias, para validar o
código e confirmar o seu recebimento no sistema específico para esse fim, desenvolvido para o
gerenciamento das convocações para os trabalhos eleitorais.
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, em 31 de agosto de 2020.
Des. SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR, Presidente
Des. CARLOS SIMÕES FONSECA, Vice-Presidente/Corregedor Regional Eleitoral
Dr. ADRIANO ATHAYDE COUTINHO
Dr. RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE
Drª. HELOISA CARIELLO
Dr. UBIRATAN ALMEIDA AZEVEDO
Dr. FERNANDO CÉSAR BAPTISTA DE MATTOS
Dr. ANDRÉ CARLOS DE AMORIM PIMENTEL FILHO, Procurador Regional Eleitoral

RESOLUÇÃO TRE/ES Nº 290/2020

O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, no exercício das atribuições que lhe são conferidas
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O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, no exercício das atribuições que lhe são conferidas
pelos artigos 96, inciso I, "a", da Constituição da República Federativa do Brasil, art. 30, inciso I, da
Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), e art. 10, inc. I do Regimento Interno do
Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo (Res. n.º 147, de 22 de maio de 2019) RESOLVE:
Art. 1º ALTERAR o inciso V do art. 11 do Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral do
Espírito Santo (Res. n.º 147, de 22 de maio de 2019), nos seguintes termos:
Art. 11. Compete ao Presidente do Tribunal Regional Eleitoral:
[...]
V- tomar parte na discussão, e proferir voto em todas as decisões do Plenário, inclusive nas
hipóteses que exija quórum completo, bem como proferir voto de qualidade ou de desempate da
votação, em razão de ausência de membro, impedimento, suspeição, vaga ou licença médica,
quando não for possível a convocação de suplente;
Art. 2º ALTERAR o inciso §3º do art. 33 do Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral do
Espírito Santo (Res. n.º 147, de 22 de maio de 2019), nos seguintes termos:
Art. 33. (...):
§ 3º As decisões sobre quaisquer ações que importem cassação de registro, anulação geral de
eleições ou perda de diplomas somente poderão ser tomadas com a presença de todos os
membros do Tribunal, inclusive com o voto do Presidente.
Art. 3º ALTERAR o art. 38 do Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo
(Res. n.º 147, de 22 de maio de 2019), nos seguintes termos:
Art. 38. Anunciado o processo e feito o relatório, será facultada a palavra às partes, através de
seus patronos, e ao Procurador Regional Eleitoral, seguindo-se a votação.
Art. 4º ALTERAR o art. 39 do Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo
(Res. n.º 147, de 22 de maio de 2019), nos seguintes termos:
Art. 39. Encerrada a discussão, o presidente tomará os votos, em primeiro lugar do relator e, a
seguir, dos demais membros do Tribunal, na ordem da precedência regimental, a partir do relator,
votando em todas as matérias.
Parágrafo único. Cada Juiz, concedida a palavra pelo Presidente, poderá falar até duas vezes
sobre o capítulo da decisão em discussão, não devendo ser aparteado sem consentimento.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, em 31 de agosto de 2020.
Des. SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR, Presidente
Des. CARLOS SIMÕES FONSECA, Vice-Presidente/Corregedor Regional Eleitoral
Dr. ADRIANO ATHAYDE COUTINHO
Dr. RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE
Drª. HELOISA CARIELLO
Dr. UBIRATAN ALMEIDA AZEVEDO
Dr. FERNANDO CÉSAR BAPTISTA DE MATTOS
Dr. ANDRÉ CARLOS DE AMORIM PIMENTEL FILHO, Procurador Regional Eleitoral

RESOLUÇÃO TRE/ES Nº 291, DE 31/08/2020
Regulamenta os procedimentos de registro de candidaturas, geração de mídias, carga de urnas
eletrônicas, soluções de contingência na votação e apuração, auditoria da votação eletrônica,
transmissão dos resultados e totalização, previstos nas Resoluções TSE nos. 23.606/2019
(Calendário Eleitoral), 23.609/2019 (Registro de Candidaturas), 23.611/2019 (Atos Gerais do
Processo Eleitoral) e 23.603/2019 (Fiscalização e Auditoria do Sistema Eletrônico de Votação),
bem como trata dos procedimentos voltados às condições de acessibilidade do eleitor às Seções
Eleitorais, no âmbito do TRE/ES, para as Eleições 2020, e dá outras providências.

CAPÍTULO I


